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na  redacção dada pelo Decreto-Lei n.º  316/97, de 19 de Novem-
bro, praticado em 7 de Outubro de 2002,  foi o mesmo declarado
contumaz,  em 3 de Outubro de 2005, nos  termos do artigo 335.º
do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que
caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em  juízo  ou  com  a  sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulterio-
res  do  processo  até  à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.°
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos  de  natureza  patrimonial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos  junto de autoridades públicas.

19  de  Outubro  de  2005. — O  Juiz  de  Direito, Frederico João
Lopes Cebola. —  O  Oficial  de  Justiça,  Manuel Joaquim Mendes
de Sousa.

Aviso de contumácia n.º 11 659/2005 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo  comum  (tribunal  singular),  n.º  18204/97.0TDLSB,  pen-
dente neste Tribunal  contra o  arguido Filipe André Ferreira San-
tos, filho de Fernando Soares dos Santos e de Adelina Ferreira, de
nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  10  de  Outubro  de  1959,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 9731474, com domicí-
lio na Rua Bernardo Marques, 1, rés-do-chão, Alta de Lisboa, por
se  encontrar  acusado da prática de um crime de  falsidade de de-
poimento ou declaração, previsto e punido pelo artigo 360.º, n.os 1
e  3,  do  Código  Penal,  praticado  em  12  de  Março  de  1997,  por
despacho  de  4  de  Outubro  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal, por apresentação.

19  de  Outubro  de  2005. — O  Juiz  de  Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 11 660/2005 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal singular), n.º 399/04.0TDLSB, penden-
te neste Tribunal contra o arguido Marcos Eduardo de Abreu Fiúza,
filho  de  Eduardo  Luís  Peixe  Fiúza  e  de  Jane  Abreu  de  Oliveira,
de nacionalidade brasileira, nascido em 16 de Novembro de 1971,
titular  do  passaporte  n.º  Cm  000785,  com  domicílio  na  Avenida
Doutor  Nunes  da  Silva,  57,  2.º,  direito,  3880-113  Ovar,  por  se
encontrar  acusado da  prática  de  um crime de  emissão de  cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei  n.º  454/91,  de  28  de  Dezembro,  na  redacção  dada  pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 21 de
Outubro de 2003 e um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do Decreto-Lei  n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/
97, de 19 de Novembro, praticado em 23 de Outubro de 2003, foi
o mesmo declarado contumaz, em 3 de Outubro de 2005, nos ter-
mos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração
de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas.

19  de  Outubro  de  2005. — O  Juiz  de  Direito, Frederico João
Lopes Cebola. —  O  Oficial  de  Justiça,  Manuel Joaquim Mendes
de Sousa.

Aviso de contumácia n.º 11 661/2005 — AP. — A Dr.ª Tâ-
nia de Sousa Carrusca,  juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal singular), n.º 1062/98.4TDLSB, pendente
neste  Tribunal  contra  o  arguido  Carlos  Alberto  Borges  Martins,
filho de Alberto Martins e de Fernanda do Carmo Borges Martins,
nascido em 9 de Dezembro de 1969, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 8878815, com domicílio na Avenida Liberdade, 24,
5.º-D, Monte Abraão, Queluz Ocidental, 2735 Queluz, por se en-
contrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  abuso  de  confiança,

previsto e punido pelo artigo 205.º do Código Penal, praticado em
11 de Agosto de 1997, por despacho de 11 de Outubro de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos  termos do arti-
go 337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por  apresentação.

19 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 11 662/2005 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal singular), n.º 1161/03.2PVLSB, pendente
neste Tribunal  contra  o  arguido Mamadu Bassiro  Indjai,  filho de
Amadu  Indjai e de Umu Jaló, de nacionalidade guineense, nasci-
do  em  4  de  Abril  de  1972,  com  domicílio  na  Rua  João  Viliaret,
Lote 1, Zona G, Vale da Amoreira, 2830 Barreiro, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de condução sem habilitação
legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 24 de Novembro de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz, em 17 de Outubro de 2005, nos
termos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção,  tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas.

20  de  Outubro  de  2005. — O  Juiz  de  Direito, Frederico João
Lopes Cebola. —  O  Oficial  de  Justiça,  Manuel Joaquim Mendes
de Sousa.

Aviso de contumácia n.º 11 663/2005 — AP. — A Dr.ª Tâ-
nia de Sousa Carrusca,  juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal singular), n.º 7861/90.8JDLSB, pendente
neste  Tribunal  contra  o  arguido  Albino  José  Santos  Rodrigues,
natural de Peniche, Atouguia da Baleia, Peniche, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 10 de Julho de 1953, titular do bilhete de
identidade n.º 2594791, com domicílio na Rua da Alegria, 8, Casais
Brancos, Atouguia da Baleia, Peniche, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do  Decreto-Lei  n.º  454/91,  de
28  de Dezembro,  na  redacção  dada  pelo Decreto-Lei  n.º  316/97,
de  19  de Novembro,  praticado  em 19  de Fevereiro  de  1990,  por
despacho de 14 de Outubro de 2005, proferido nos autos supra-re-
feridos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  cessação  desta  a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal, por desistência da queixa.

20 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 11 664/2005 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal singular), n.º 1079/04.1TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Joaquim Hipólito Cabeça Paródia,
filho de Joaquim Paródia e de Diamantina Hipólita Santos Cabeça,
natural  de  Portugal, Alcobaça,  de  nacionalidade  portuguesa,  nas-
cido em 25 de Agosto de 1975, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade  n.º  10908962,  com  domicílio  na  Rua  Afonso  Costa,  38,
Santo António dos Olivais, Coimbra, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do  Decreto-Lei  n.º  454/91,  de
28  de Dezembro,  na  redacção  dada  pelo Decreto-Lei  n.º  316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 31 de Outubro de 2003,  foi  o
mesmo declarado contumaz, em 6 de Outubro de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabilidade  dos
negócios  jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
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do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou  registos  junto de autoridades públicas.

20  de  Outubro  de  2005. — O  Juiz  de  Direito, Frederico João
Lopes Cebola. —  O  Oficial  de  Justiça,  Manuel Joaquim Mendes
de Sousa.

Aviso de contumácia n.º 11 665/2005 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal singular), n.º 2247/04.1TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Daniel Dias Souza Moraes,  filho
de Augusto de Souza Moraes Filho e de Maria Aparecida Bueno
Moraes,  de  nacionalidade  brasileira,  nascido  em  18  de  Fevereiro
de 1972, com domicílio na Praceta José Romão Santos Ferro, 245,
4.º-A,  2900  Setúbal,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na  redacção dada pelo Decreto-Lei n.º  316/97, de 19 de Novem-
bro, praticado em 4 de Setembro de 2003, foi o mesmo declarado
contumaz, em 17 de Outubro de 2005, nos termos do artigo 335.º
do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que
caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em  juízo  ou  com  a  sua
detenção,  tem  os  seguintes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.°
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos  de  natureza  patrimonial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou regidos  junto de autoridades públicas.

20  de  Outubro  de  2005. — O  Juiz  de  Direito, Frederico João
Lopes Cebola. —  O  Oficial  de  Justiça,  Manuel Joaquim Mendes
de Sousa.

Aviso de contumácia n.º 11 666/2005 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal singular), n.º 2247/04.1TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Viviane Aparecida Menezes, filho
de  Therezinha  Menezes,  de  nacionalidade  brasileira,  nascido  em
17 de Julho de 1972, com domicílio na Praceta José Romão San-
tos Ferro, 27, 4.º, 2900 Setúbal, por se encontrar acusado da práti-
ca de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do Decreto-Lei  n.º  454/91,  de  28  de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro,  praticado  em  4  de  Setembro  de  2003,  um  crime  de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, um crime
de  emissão  de  cheque  sem provisão,  previsto  e  punido  pelo  arti-
go 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/9,7 de 19 de Novembro e
um crime de emissão de cheque  sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em  17  de  Outubro
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados  pelo  arguido,  após  esta  declaração  e  a  proibição  de  obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas.

20  de  Outubro  de  2005. — O  Juiz  de  Direito, Frederico João
Lopes Cebola. —  O  Oficial  de  Justiça,  Manuel Joaquim Mendes
de Sousa.

Aviso de contumácia n.º 11 667/2005 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida  Isabel  P.  de  Almeida,  juíza  de  direito  da  3.ª  Secção  do
2.º Juízo  Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1581/98.2PTLSB,
pendente neste Tribunal contra a arguida Denise Bandeira de Cas-
tro,  filha  de Alberto  de Castro  e  de Camila Ramechande Esmael
Dada Castro, natural de Moçambique, de nacionalidade portuguesa,

nascido em 4 de Novembro de 1975, solteiro, titular da identifica-
ção fiscal n.º 210679794 e do bilhete de identidade n.º 10559288,
com domicílio na Estrada Príncipe Alberto Mónaco, 31, Angústias,
9900 Horta,  por  se  encontrar  acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 18 de Junho de 1998, por despacho de 18 de Outubro de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos  termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

21 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Margarida Isa-
bel P. de Almeida. — A Oficial de Justiça, Maria da Graça Con-
ceição Franco.

Aviso de contumácia n.º 11 668/2005 — AP. — A Dr.ª Tâ-
nia de Sousa Carrusca,  juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo  comum  (tribunal  singular),  n.º  16757/97.1TDLSB,  pen-
dente neste Tribunal contra a arguida Domingas Conceição Alberto
Gunza Canhanga,  filha de Alberto Gunza  e de Maria da Concei-
ção Eduardo, natural de Angola, de nacionalidade angolana, nas-
cida  em  24  de  Abril  de  1970,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 16188193, com domicílio na Travessa Ramalhão, 3, 1, rés-do-
-chão,  direito,  4445-578 Ermesinde,  por  se  encontrar  acusado  da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do  Decreto-Lei  n.º  454/91,  de
28  de Dezembro,  na  redacção  dada  pelo Decreto-Lei  n.º  316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 12 de Junho de 1997, por des-
pacho  de  18  de  Outubro  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal, por apresentação.

24 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 11 669/2005 — AP. — A Dr.ª Tâ-
nia de Sousa Carrusca,  juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo  comum  (tribunal  singular),  n.º  18288/98.3TDLSB,  pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Francisco Augusto Moreira
Parreira Vasconcelos,  filho de Vítor Manuel Parreira  de Vascon-
celos e de Maria Isabel Moreira Parreira, nascido em 27 de Janei-
ro  de  1961,  casado,  titular  do  bilhete  de  identidade  n.º  7133216,
com domicílio na Avenida de Serpa Pinto, Lote 30,  rés-do-chão,
Portela  da  Azóia,  2690-280  Portela  da  Azóia,  por  se  encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do  Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 16 de Julho de 1998,
por despacho de 11 de Outubro de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal, por apresentação.

24 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 11 670/2005 — AP. — A Dr.ª Tâ-
nia de Sousa Carrusca,  juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal  de Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal
singular), n.º 8619/01.6TDLSB, pendente neste Tribunal contra o
arguido António Alexandre Meireles Andrade, filho de Ângelo de
Andrade Moreira Alves, de nacionalidade portuguesa, nascido em
2 de Maio de 1976, titular do bilhete de identidade n.º 10882465,
com  domicílio  na  Avenida  da  República,  270,  Apartamento  19,
Vila  Nova  de  Gaia,  4400  Vila  Nova  de  Gaia,  por  se  encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do  Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97,  de  19  de  Novembro,  praticado  em  27  de  Janeiro  de
2001, por despacho de 18 de Outubro de 2005, proferido nos au-
tos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  cessa-
ção desta a partir daquela data, nos  termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

24 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Cardiga.




